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PARECER Nº                     DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O   
PROJETO DE LEI N°58/2024 
 
 
 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira, visa 
instituir a obrigatoriedade de exibição de vídeos educativos antidrogas nas aberturas de 
shows, eventos culturais e similares no Município de São Paulo. Os vídeos mencionados 
deverão ter no mínimo 30 (trinta) segundos, limitado a 1 (um) minuto. Na apresentação do 
vídeo deverá ter a informação do telefone 181 (Disque denúncia), bem como conter a 
informação clara que, a ligação não será identificada; O vídeo educativo, com som e 
legenda, deverá ser feito em tela(s) capaz(es) de permitir(em) sua visualização por todo o 
público que estiver no local do evento.  

Conforme a propositura, a responsabilidade de exibição do vídeo educativo, 
será das empresas organizadoras ou promotoras dos eventos, independentemente de ser 
em ambiente público ou privado. Os vídeos educativos antidrogas poderão ser próprios ou 
obtidos através de órgãos públicos ou entidades que atuam nesse segmento. Os vídeos 
educativos deverão alertar quanto aos perigos do contato com as drogas, as 
consequências do uso de drogas lícitas e ou ilícitas, uso indevido de medicamentos, 
deixar claro que uso das drogas tem relação direta com a violência, prostituição e 
acidentes, divulgar centros de tratamento e assistência aos usuários e as chances de 
recuperação bem como a importância da participação da família na recuperação do adicto.  

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, “a fim de prever a sanção para a hipótese de descumprimento da 
lei, pois a sanção é elemento componente da norma jurídica e deve estar prevista em lei 
em razão do princípio da legalidade, ressaltando-se que o valor estabelecido para multa é 
mera sugestão, podendo ser revisto pela Comissão de mérito”. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 
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